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PREFÁCIO


			Apresentar o livro resultante da pesquisa encetada por Juliana Monteiro tornou-se um prazer para além da responsabilidade acadêmica, pois se trata de um trabalho inédito que analisa as políticas públicas sobre segurança e saúde do trabalhador a partir das evidências históricas inerentes à documentação disponível no maior centro de referência sobre tal assunto existente no país, a Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho (Fundacentro). Denominada oficialmente em 1978 de Fundação Jorge Duprat Figueiredo, conforme informa a pesquisadora, 


			é uma instituição de pesquisa e estudos relacionados à segurança, higiene e medicina do trabalho, no Brasil. Uma organização tripartite, dirigida por Conselho Superior, integrado por membros do Ministério do Trabalho, representando o governo, e membros de entidades de classe representando respectivamente empresários e trabalhadores.


			O acesso ao acervo documental dessa instituição, composto por atas, leis, deliberações, estudos e pesquisas realizadas ao longo do período em estudo (1966 a 1976), configura, por si só, o ineditismo acima referido. Mas o que torna este livro uma referência e leitura obrigatória é que, para além da análise das políticas afetadas a esta área da administração pública, Juliana comprova as contradições entre o discurso ditatorial, expresso na documentação e as práticas que efetivam condutas comprobatórias da parceria entre o bonapartismo em curso e a burguesia autocrática no controle, vigilância e repressão ao trabalhador. Ou seja, a lógica da saúde e da segurança do trabalho no período ditatorial brasileiro atendeu, de fato, aos interesses do empresariado articulado à ditadura.


			A começar pela distorção da função básica da Fundacentro que era a de estar atenta aos altos índices de acidentes do trabalho, identificando sua incidência, os fatores que os geravam, contribuindo tecnicamente para elaboração da legislação a fim de que fossem evitados, identificando empresas que se mostrassem lenientes com tal questão. Ora, no período em estudo, ocorria a renovação do parque tecnológico do país, atendendo aos ditamos do capital internacional, a toque de caixa e voltado nem sequer para a maior lucratividade de tais empresas, mas sim para possibilitar a oligopolização do capital financeiro, a presença majoritária dos empresários e a situação de repressão que grassava o trabalho no país resultou que a real função social cumprida por tal instituição foi aquela que atendia aos interesses dos autocratas no poder: a produtividade empresarial passou a ser o único objetivo, subsumindo o princípio de que isto deveria ocorrer com a redução do elevado número de acidades e doenças do trabalho no período. 


			Tal situação não era nova no Brasil, em que pese o país, desde os idos do período getulista, já ter sido signatário das diretrizes propostas pelos comitês da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 


			Tal correlação desigual de forças fica espelhada já no primeiro capítulo, demonstrando-se sua inerência aos interesses da autocracia, nos moldes bonapartistas vigentes na época. Na sequência, as informações sobre o aumento dos acidentes de trabalho, das lesões à saúde do trabalhador, as evidências da relação entre o aumento da precoce letalidade e as condições de hiperexploração do trabalho a que estes foram submetidos cumprindo o protocolo para a geração dos lucros necessários à renovação do parque tecnológico, assim como a perda da autonomia do trabalho, comprovam os indicadores expressos na primeira parte do texto. A terceira parte do trabalho expressa o entendimento dos donos do poder sobre tal situação: o problema estava no trabalhador, pois este não cumpria normas, não obedecia ao que, em princípio, lhe diziam, não respeitava as recomendações sobre segurança. Ou seja, o vitimado foi considerado o único responsável por se tornar vítima dos abusos patronais, da falta de segurança com a introdução, sem treinamentos, de nova maquinaria e técnicas de produção, pelo cansaço das horas extras a que foi impelido pelo arrocho salarial, política que serviu também para aumentar a produtividade, pela falta de assistência médica no interior das fábricas e/ou atendimento, pelo empresariado, às recomendações quando essa existia. Assim, as decisões sobre tais políticas deixam de versar sobre a saúde e a segurança do trabalhador e se voltam para a saúde e a segurança do trabalho. Com uma simples mudança semântica, legisla-se sobre a educação, cursos e materiais didáticos voltados para melhorar a performance do operário nas fábricas e indústrias. Na mesma lógica, quando o Brasil se torna uma referência na formação de profissionais para a área, estes têm o seu ideário profissional eivado da ideologia de que o problema é o trabalhador e não as condições de trabalho. O que rapidamente transparece nos discursos dos que vão para o chão de fábrica e nos relatos dos próprios trabalhadores. O que ganha força conforme a mobilização operária se reergue, apesar de toda a repressão e desqualificação que sofre. 


			Ou seja, mesmo que se tomando como tema uma questão aparentemente específica, restrita ao mundo do trabalho, objetiva-se o contínuo das entranhas do domínio do capital nacional vinculado ao transnacional que não medem esforços e destroem todas as barreiras para impelir seus interesses específicos, aplicando, para tanto, conforme Dreifuss já apontava nos idos da década de 1960, toda a sua perícia e capacidade política, militar, técnica e empresarial. Assim é que, de dentro do aparelho do Estado, atuando em todas as instituições de que a Fundacentro é um exemplo cabal, e utilizando-se de assessorias privadas que chegavam até mesmo a redigir discursos públicos, projetos de lei e regulamentos, empresários e tecnoempresários articularam as políticas públicas sobre segurança e saúde do trabalho, à semelhança do que fizeram em todos os âmbitos do Estado. Cumpre-se, assim, o que Rago Filho demonstra em seu texto sobre o ardil do politicismo, referindo-se à razão manipuladora de uma burguesia subordinada: “ao capital subordinado é dado participar do senso restrito do capital em geral hoje, sem ter nunca participado, nem possa vir a participar, do senso irrestrito do capital em geral de ontem”. Ou seja, enquanto a inteligência manipuladora é a reprodução possível da completude da burguesia do centro, na periferia é a produção da integralização impossível do capital subordinado. Inserida no I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (O PNDE), da década de 1970, o qual tinha como objetivos, conforme cita a autora,  “colocar o Brasil, no espaço de uma geração, na categoria das nações desenvolvidas; duplicar até 1980 a renda per capita do Brasil; e elevar a economia, em 1974, às dimensões resultantes de um crescimento anual do Produto Interno Bruto (PIB) entre 8 a 10%” o denominado Programa Nacional de Valorização do Trabalhador (PNVT) seguiu de fato, as premissas de modernização de sua produção e colocou em prática o objetivo de “tornar o trabalhador brasileiro habilitado para atuar nos vários setores em que a tecnologia do desenvolvimento exigir”, conforme citado pela autora, do documento da Fundacentro. 


			Isso posto, configura-se o último argumento sobre a importância de tal obra para o leitor: as perspectivas que abre para novos estudos e reflexões sobre este período da realidade brasileira cujas evidências documentais ainda estão subsumidas a alguns debates que resvalam ao academicismo. Dentre tais perspectivas, pode-se salientar, a título de exemplo, o quanto as informações sobre as políticas públicas na área da saúde e da segurança do trabalhador não estão no âmbito da justiça transicional voltada para a análise das violações decorrentes da cumplicidade empresarial com o Estado brasileiro no cometimento de crimes internacionais, conforme definido pelos juristas que integram o Centro Internacional de Justiça de Transição (ICTJ em inglês). Até que ponto o resgate de tal memória não poderá remeter outros pesquisadores a configurar novas verdades e possibilitar a aplicação da justiça conforme prevista nas convenções internacionais de direitos humanos? Pois, até que ponto o Estado e os empresários, por meio de tais políticas, não foram fatores essenciais para a existência de violações de direitos do trabalho; não exacerbaram violações, o que significa que não haveria o grau de lesividade atingido concretamente se não houvesse a ação da empresa e não facilitaram violações, ou seja, a atitude da empresa facilitaria ao agente principal levar adiante a prática abusiva. 


 
 

			Vera Lúcia Vieira




INTRODUÇÃO


			Resultado da dissertação de mestrado, apresentada à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em junho de 2013, esta obra nasceu a partir das inquietações de uma estagiária do curso de bacharelado em História, na Biblioteca Gabriel Saad da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Saúde e Segurança do Trabalho, conhecida como Fundacentro. 


			Durante os anos de 1998 e 2000, atuando como pesquisadora bibliográfica e atendente dos públicos interno e externo, conheci uma pequena parte importante do complexo mundo do trabalho: a saúde e segurança. 


			À medida que participava da vida da Fundação, percebia as várias correntes e interesses políticos que faziam parte do universo do trabalhador. Advogados de empregadores e empregados, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), sindicatos, estudantes de direito, medicina, engenharia, entre outros, permeavam este universo, de acordo com sua pesquisa e o interesse de seus grupos. 


			Os principais assuntos de pesquisa naquela época eram lesões por esforços repetitivos (LER) (e atual DORT), a saúde mental do trabalhador, os equipamentos de proteção, as doenças pulmonares relacionadas ao trabalho, as intoxicações, as dúvidas na legislação trabalhista, entre vários outros.


			Passavam pela biblioteca, ao mesmo tempo, trabalhadores simples querendo saber um pouco mais sobre os seus direitos em relação às doenças e acidentes de trabalho, e advogados de empresas pesquisando brechas nas leis trabalhistas para não indenizar tais acidentes. 


			Este convívio com todos estes atores sociais me levantou várias questões. Dentre as muitas perguntas estavam: qual a história da saúde e segurança do trabalho (SST) no Brasil? Qual a função social da SST no Brasil? Se, oficialmente, a Fundacentro foi criada para amenizar os altos índices de acidentes de trabalho em um período de intensa industrialização no país, a quem ela serviu, de fato? Qual a relação da história da Instituição com o contexto político e econômico do país, já que ela foi oficialmente fundada em 1966? E assim por diante, questões brotavam na minha mente, na medida em que notava a ausência de uma análise histórica nesta área, que geralmente era coberta por áreas mais técnicas como a engenharia, a medicina, e também a psicologia, o serviço social, entre outras áreas do conhecimento. 


			Destas demandas sociais no mundo do trabalho surgiu a ideia da pesquisa de mestrado, sobre a saúde e segurança do trabalho através da concepção e organização de uma instituição de pesquisa, do Ministério do Trabalho, governo federal, concebida e fundada em plena Ditadura Civil Militar brasileira. 


			Até a década de 1960, o país não dispunha de um centro de pesquisas destinado à segurança e saúde do trabalho ligado ao governo brasileiro. O conhecimento e as práticas relacionadas à área eram instituídos pela iniciativa privada, como, por exemplo, a Associação Brasileira de Prevenção de Acidentes (ABPA). Esta associação foi organizada em 1941 por iniciativa do empresário, político e engenheiro Antônio Prado Jr., prefeito do Distrito Federal, na década de 1920. Desde a década de 1920, no meio empresarial, por meio de contatos com o ambiente do “mundo do trabalho” europeu, falava-se sobre a necessidade de instituir políticas públicas para este campo no Brasil. 


			Naquele início do século XX, apesar do incipiente e tardio processo de industrialização do Brasil, temas importantes relativos ao trabalho foram discutidos. Impulsionou tais discussões, também, o fato de o Brasil ter se tornado membro da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no período da Primeira Guerra Mundial, comprometendo-se a adotar políticas relacionadas ao trabalho. 


			Além disso, essas políticas emanavam da 


			resposta ao agravamento dos conflitos na relação entre patrões e empregados e inspiradas num movimento geral de intervenção estatal visando frear o avanço do socialismo e visando também a preservação da força de trabalho, sustentáculo do modo de produção, surgiram as primeiras tentativas de normatização do trabalho, incluindo a regulamentação sobre os acidentes, antiga reivindicação do movimento operário brasileiro.1 


			A partir de 1930, o Estado, através da formulação e da sistematização da legislação, assumiu a organização e o controle da produção e do operariado. Esse processo teve início com a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e do Departamento Nacional do Trabalho (1931). A Constituição de 1934 instituiu a Justiça do Trabalho, o salário mínimo, a nacionalização de empresas, a organização sindical e a direta intervenção do Estado para normalizar, utilizar ou orientar as forças produtoras.2 


			Conforme o Estado desenvolvia regulamentações relativas ao trabalho, a iniciativa privada buscava se fortalecer, criando associações específicas. Dentre estas, a ABPA, em 1941, disseminava informações e conhecimentos sobre práticas de prevenção de acidentes, considerando que estes afetavam a produtividade e diminuíam o lucro de seus empreendimentos. 


			A intervenção estatal no mundo do trabalho foi retomada pelos integrantes do segundo ciclo ditatorial brasileiro, já na década de 1960, tutelando o empresariado com medidas envolvendo assuntos como o fim da estabilidade no emprego, os salários, e também a saúde e a segurança do trabalho. 


			Assim, a criação de um Centro de Pesquisa (Fundacentro), em 1966, referente à saúde e segurança do trabalho, ligado ao Governo Federal, ocorreu numa conjuntura em que o governo colocava, novamente, os trabalhadores sob sua tutela direta e em cumprimento à Recomendação n. 112 da OIT; com o objetivo de reduzir o elevado número de acidentes e doenças do trabalho nesse período, proporcionando desenvolvimento à produtividade empresarial. Tal serviço resultaria benefícios para “a integridade dos que trabalham como no que se refere ao incremento de produtividade”.3


			A Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho (Fundacentro), denominada oficialmente em 19784 de Fundação Jorge Duprat Figueiredo, é uma instituição de pesquisa e estudos relacionados à segurança, higiene e medicina do trabalho, no Brasil. Uma organização tripartite, dirigida por Conselho Superior, integrado por membros do Ministério do Trabalho, representando o governo, e membros de entidades de classe representando, respectivamente empresários e trabalhadores.


			 Além dos estudos desenvolvidos de forma individual ou em parceria com universidades ou outras instituições da mesma área, a Fundação dissemina, por meio de cursos, palestras, publicações e congressos, conhecimentos e práticas referentes à saúde e à segurança ocupacional. Também fazem parte de suas atribuições, a assessoria técnica ao governo e a assistência técnica a instituições públicas e privadas para promoção da segurança e saúde do trabalhador. 


			A Fundacentro foi concebida no início dos anos 1960, a fim de cumprir a Recomendação n. 1125 (1959) da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Esta recomendação ampliou consideravelmente o interesse pela segurança, higiene e medicina do trabalho no país, pois oferecia uma conceituação clara sobre a organização do serviço especializado em segurança, higiene e medicina do trabalho nos próprios locais de trabalho. 


			Para sua concepção, a Instituição contou com a colaboração de técnicos da Subdivisão de Segurança e Higiene do Serviço Social das Indústrias (Sesi) e de profissionais da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP – USP). A criação ocorreu no final da década de 1960, pela Lei 5.161 de 21 de outubro de 1966, ficando subordinada ao então Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS). 


			Por ser uma instituição de pesquisa e disseminação do conhecimento na área de saúde e segurança do trabalho, vinculada ao Governo Federal, a história da Fundacentro esteve e está interligada ao processo político em curso no país, desde a sua organização, em plena ditadura, passando pelo período denominado abertura democrática, nos anos de 1980, até a atual conjuntura governamental e social. 


			O vínculo entre práticas da Fundacentro e políticas oficiais em curso é observado de forma muito explícita na documentação gerada pela própria instituição, ao longo de sua história. Esta conexão pode ser observada na indicação de finalidades, atribuições e objetivos iniciais, e nas mudanças ocorridas nestas atribuições e desígnios ao longo do período englobado entre a Ditadura e a democratização do país.


			Praticamente um binômio, a “segurança e a saúde do trabalhador e o aumento da produtividade” eram termos recorrentes em artigos do Boletim Informativo Fundacentro, nossa principal fonte de pesquisa, e na Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, publicação também da Fundacentro. 


			Esse “binômio” apareceu em todos os âmbitos – mundial, nacional e regional – na área de segurança e saúde do trabalho. Em 1971, por exemplo, Wilfred Jenks, diretor geral da OIT, discutiu em um artigo publicado no Boletim Informativo, sobre as perdas nos acidentes de trabalho, destacando o sofrimento humano e o prejuízo econômico. Para Jenks, não adiantava somente indenizar o trabalhador, sem levar em conta perdas da produção, danos causados às instalações e desorganização do trabalho.6 Esta e outras indagações nos levaram a compor os objetivos deste trabalho.


			O objetivo central desta pesquisa é compreender a política da Fundacentro para a segurança e saúde do trabalho desenvolvida pelo governo ditatorial entre os anos de 1966 e 1976. Ao situar o impacto de tais políticas para os empresários, trabalhadores e, mesmo, para o governo, objetiva-se analisar a função social que cumpriram naquela correlação de forças. Entender a função social do objeto de estudo, a partir da análise imanente das fontes, significa compreender a essência do objeto. Nos estudos historiográficos, esta forma de análise histórica é denominada ontologia7, uma forma marxiana de entender o processo histórico. É premissa da ontologia analisar o ser (objeto de estudo) em sua essencialidade a partir da função social que cumpre o objeto. E a função social, por sua vez, exprime a prática e a essência deste objeto e não a sua intenção ou expressão manifestada em suas fontes. No caso da Fundacentro, entender sua função social significa entender a quem ela serviu de fato. É desvendar as suas intenções e os seus discursos para a segurança e saúde do trabalho e revelar a sua prática nesta área; ou seja, revelar a quem a Instituição serviu de fato. Neste caso, torna-se visível também o porquê a Fundacentro foi criada no período estudado. 


			Assim, foi necessário entender a correlação entre os grupos sociais envolvidos na criação da Fundacentro – empresariado, governo, universidade e sindicato, juntamente com organismos internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e os seus respectivos interesses na estruturação da saúde e segurança do trabalho no Brasil, partindo da concepção da Fundacentro. Por fim, compreender como a Fundacentro construiu e disseminou o conhecimento na área de segurança e saúde do trabalho no Brasil por meio da educação prevencionista dos trabalhadores, difundida pelos engenheiros e técnicos de segurança formados pela Instituição. Temas estes que emergiram das análises das principais fontes utilizadas para esta pesquisa: Boletim Informativo Fundacentro (1969 a 1976) e a Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (1973 a 1976). 


			O recorte histórico da dissertação compreende o período de 1966, ano de criação da Fundacentro através da Lei 5.161, a 1976, período correspondente ao fim do milagre econômico brasileiro e em que vigorava a sexta lei acidentária no país, a última sancionada antes do fim da Ditadura Civil Militar. 


			As leis acidentárias correlativas ao período militar (Lei 5.316/1967 e Lei 6.367/1976 dentre outras importantes) estatizaram o seguro acidente – das seguradoras privadas para a Previdência Social, devendo o Estado, por meio deste órgão, arcar com as responsabilidades indenizatórias relativas aos acidentes do trabalho (AT). A Lei 6.367/1976 revelou que:


			O “custeio das prestações” por acidente do trabalho cabe ao Estado e ao segurado, sendo que a tarifa paga pelo empregador, conforme as faixas preestabelecidas, conta apenas com uma complementação de recursos, tanto assim que recebe o título de contribuição.8


			 A evolução e a lógica dessas leis serão expostas de modo geral no segundo capítulo da dissertação.


			É importante ressaltar que todo período do recorte histórico escolhido para a pesquisa, de 1966 a 1976, refere-se a um contexto de Ditadura Civil Militar, tendo como seu motor o desenvolvimento econômico relacionado ao aumento das tecnologias, da produtividade e de uma intensa precarização do trabalho, desencadeando, consequentemente, o aumento da ocorrência dos acidentes e das doenças do trabalho. 


			Nesse período, a classe trabalhadora foi a mais atingida pela repressão e violência da Ditadura em todos os sentidos; além da perseguição política aos dirigentes sindicais, a precarização9 do trabalho se intensificou com a falta de estabilidade no emprego e de condições mais seguras e salubres nos ambientes de trabalho. 


			Nesta ocasião, a Fundacentro participou ativamente da política oficial de segurança e saúde do trabalho no Brasil, oferecendo assessoria técnica ao Legislativo e ao Executivo da nação, integrando projetos de formação de técnicos e profissionais na área de saúde e segurança do trabalho. Tais atribuições, principalmente a assessoria técnica ao governo e a formação de profissionais da área de saúde e segurança do trabalho no Brasil, deram grande relevância e projeção à instituição naquele momento. Daí a justificativa de analisar nesta pesquisa os primeiros tempos de atuação da Fundacentro. Conforme dissemos, discutimos a fundação por meio de suas publicações próprias como o Boletim Informativo e a Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (RBSO), além de averiguar teses que falam a seu respeito. 


			O Boletim Informativo Fundacentro foi a primeira publicação da Instituição, iniciado em 1969. O Boletim publicava artigos de pessoas integrantes da instituição e, também, de especialistas no assunto. Tinha como finalidade informar sobre atividades relacionadas a cada setor, principais objetivos, explicando, de forma didática, seu funcionamento e suas atribuições. Os primeiros anos de Boletim tinham como função evidenciar o papel da Instituição, bem como ser porta voz dos discursos governamentais. Encontrei, de forma sistemática. nos boletins, discursos de presidentes da República (Geisel e Médici), do Ministro do Trabalho e da Previdência Social, metas, perfis e atividades. Tais discursos expõem, de forma clara, as intenções de cooptação e controle sobre a classe trabalhadora, seja em tom de solidariedade ou ameaça, uma vez que todos eles referiam-se ao trabalhador como meta principal da “Revolução de 1964”. Estes discursos eram divulgados como reportagens de capa, geralmente em datas comemorativas como 1º de maio ou 25 de janeiro, aniversário da cidade de São Paulo. 
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